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3.° SUPLEMENTO

SUMARIO

Por terem sido publicados com algumas inexactiddes a Resolu-
¢io da Assembleia da Repablica n.° 1/84 ¢ respectivos anexos,
procede-se a nova publicagdo integral.

Assembleia da Repilblica:

Resolucdo da Assembleia da Republica n.° 1/84:

Conven¢do de Cooperagao Judiciaria Relativa a Proteccao de
Menores entre o Governo da Republica Portuguesa e o
Governo da Republica Francesa.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Resolugao
da Assembleia da Republica n.°c 1/84

Convengio de Cooperagio Judiciaria Relativa 3 Protecgdo de
Menores entre o Governo da Repiiblica Portuguesa e o Gover-
no da Republica Francesa.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos
dos artigos 164.°, alinea i), e 169.°, n.° 4, da Cons-
tituigdo, aprovar, para ratificagdo ou equivalente, a
Convencgdo de Cooperagao Judiciaria Relativa a Pro-
teccio de Menores entre o Governo da Republica
Portuguesa e o Governo da Repiblica Francesa, as-
sinada em Lisboa a 20 de Julho de 1983, que segue,
em anexo, Nos textos originais em portugués e fran-
cés.

Aprovada em 8 de Novembro de 1983.

O Presidente da Assembleia da Republica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.

CONVENGAO DE COOPERAGAO JUDICIARIA RELATIVA A PRO-
TECGAO DE MENORES ENTRE O GOVERNO DA REPUBLICA
PORTUGUESA E O GOVERNO DA REPUBLICA FRANCESA.

O Governo da Republica Portuguesa ¢ o Governo
da Republica Francesa:

Reconhecendo a importiancia das relagdes pes-
soais e familiares entre os nacionais dos dois
Estados;

Desejando desenvolver as relagdes de coopera-
¢ao judiciaria entre os dois paises para me-
lhor assegurar a eficacia das decisdes no am-
bito do direito das pessoas e da familia,
designadamente no quadro da Convengao da
Haia de 5 de Outubro de 1961 sobre a com-
peténcia das autoridades e a lei aplicavel em
matéria de protecgdo de menores;

Desejando, igualmente, assegurar uma melhor
proteccao dos menores, facilitando a entrega
judicial dos que tenham sido ilicitamente reti-
dos ou retirados do poder da pessoa a quem
legalmente foram confiados, e, bem assim, a
protec¢do dos credores de alimentos:

decidiram concluir uma convengio com estes objecti-
vos e acordaram nas seguintes disposicoes:
CAPITULO 1
Cooperagao judiciaria
ARTIGO 1.°
Objecto da cooperagao

As autoridades competentes dos dois Estados,
quer judicirias, quer administrativas, comprometem-
-se, nos termos da presente Convengdo, a promover
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uma entreajuda judicidria e a desenvolver mutua
coopera¢do no dominio da protecgdio da pessoa e
dos bens dos menores.

ARTIGO 2.°

Autoridades centrais

1 — Os Ministérios da Justica dos dois Estados,
representados em Portugal pela Direccdo-Geral dos
Servigos Tutelares de Menores ¢ em Franga pela Di-
rec¢do dos Assuntos Civis e do Selo (Direction des
Affaires Civiles et du Sceau), sdo designados como
autoridades centrais encarregadas de dar cumprimen-
to ao disposto na presente Convengio.

2 — Os Ministérios da Justica cooperam mutua-
mente e promovem a colaborag3o das autoridades
competentes nos Estados respectivos, comunicando,
para o efeito, directamente entre si e participando
0s casos ou situagdes que lhes forem transmitidos,
nos termos da presente Convencdo, as autoridades
judiciarias ou administrativas competentes. A inter-
vencdo dos Ministérios da Justica é gratuita.

ARTIGO 3.°

Comisséo mista

1 — E criada uma comissdo mista consultiva,
composta por representantes dos Ministérios dos Ne-
gocios Estrangeiros e da Justica de cada um dos
dois Estados e, relativamente a Portugal, da Secreta-
ria de Estado da Emigra¢do e Comunidades Portu-
guesas. A esta comissdo compete promover e facili-
tar a aplicacdo da presente Convengdo e propor as
alteracdes que considere adequadas & melhor eficacia
da mesma, bem como contribuir para a resolugdo
dos problemas mais complexos que vierem a ser
submetidos as autoridades centrais.

2 — Esta comissdo reune alternada e periodica-
mente em Portugal ¢ em Fran¢a por iniciativa de
qualquer dos Estados.

ARTIGO 4.°

Atribuigoes gerais das autoridades centrais

As autoridades centrais tém competéncia para re-
ceber e dar seguimento aos pedidos que mutuamente
se dirijam, no quadro da presente Convengdo, sem
prejuizo das disposi¢cdes de convengdes existentes, e,
designadamente, para:

1) Promover, desde que requerido e tendo em
conta o interesse administrativo subjacen-
te, a remessa de coOpias de decisdes judi-
ciais ou de certiddes do registo civil ou de
outros documentos publicos;

2) Formular pedidos de esclarecimento ou de
inquérito nos processos civeis e administra-
tivos relativamente aos quais tenha havido
participa¢do as autoridades judiciarias, de-
signadamente os que se referem a situagdo
dos menores ilicitamente afastados de um
Estado para o outro com o objectivo de
se proceder a sua adopgio;

3) Transmitir, desde que requerido, informagdes
sobre o seu direito vigente ou a respectiva

organizagdo judicidria e, em geral, facilitar
o intercAmbio no plano judiciario;

4) Promover uma informagdo reciproca sobre o
funcionamento da presente Convencio.

ARTIGO 5.°
Lingua

As autoridades centrais utilizam, para comunicar
entre si, a respectiva lingua nacional, formulando,
sempre que necessario, pedidos de tradugdo de pecas
processuais e demais documentos provenientes das
autoridades judiciarias do Estado requerido.

CAPITULO 1I

Competéncia das autoridades e lei aplicavel
em matéria de proteccdo de menores

ARTIGO 6.°
Ambito de aplicagio

A presente Convengdo aplica-se a todas as ques-
tdes em que exista um elemento de conexdo interna-
cional relativas a jurisdicdo civel em que esteja em
causa a protec¢do da pessoa ou dos bens de meno-
res que sejam nacionais de qualquer dos dois Esta-
dos.

ARTIGO 7.°

Competéncia e lei aplicavel

1 — Os tribunais do Estado da residéncia habitual
do menor sio competentes para conhecer das ques-
tdes civeis em que esteja em causa a protec¢do da
pessoa ou dos bens do menor.

Sempre que as autoridades do Estado da residén-
cia habitual do menor forem chamadas a pronun-
ciar-se, e exercerem a competéncia que lhes é atri-
buida pelo paragrafo precedente, as autoridades do
outro Estado, mesmo que tenham sido ji chamadas
a pronunciar-se, ndo usarao, no que concerne a este
menor, da faculdade que lhes é concedida pela ali-
nea ! do artigo 4.° da Convenc¢do da Haia de § de
Outubro de 1961.

2 — Os tribunais referidos no numero anterior
aplicam a sua lei interna, salvo quando da lei do
Estado de que o menor é nacional resulte um regi-
me juridico imperativo que o tribunal ndo possa
deixar de aplicar.

ARTIGO 8.°

Casos de dupla nacionalidade

Sempre que o menor possua conjuntamente as na-
cionalidades portuguesa e francesa, as autoridades
judiciéarias aplicam a lei do Estado da residéncia ha-
bitual do menor e de que este é nacional.

ARTIGO 9.°

Informagédo sobre o direito nacional

As autoridades centrais d3o seguimento aos pedi-
dos que mutuamente se dirigem, formulados pelas
respectivas autoridades judiciarias, relativos i exis-
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téncia ou inexisténcia na lei interna do Estado de
que o menor é nacional de um regime juridico im-
perativo que o tribunal ndo possa deixar de aplicar,
certificando o teor da respectiva lei.

ARTIGO 10.°

Colaboragdo das autoridades judiciarias

No quadro da Conven¢do da Haia de 5 de Ou-
tubro de 1961, as autoridades judiciarias dos dois
Estados colaboram, sempre que for caso disso, na
aplicagdo da lei substantiva do outro Estado e déo
cumprimento ao previsto nesta lei, designadamente
no que respeita as habilitagdes e as autorizagdes nao
incompativeis com as suas atribui¢des.

ARTIGO 11.°

Exequibilidade
As decisdes judiciais relativas a protec¢do de me-
nores que, por aplicagio da Convencdo da Haia de
5 de Outubro de 1961, siao proferidas num dos dois
Estados e reconhecidas no outro podem ser executa-
das neste ultimo Estado, desde que se verifiquem
cumulativamente os requisitos seguintes:

1) Ter a decisao transitado em julgado e ser
executodria nos termos da lei do Estado em
que foi proferida, embora, em matéria de
regulagdo do exercicio do poder paternal,
a decisio seja exequivel desde que exe-
cutdria;

2) Nao ser a execucdo da decisdo contraria a
ordem publica do Estado requerido;

3) Terem sido as partes regularmente citadas,
representadas ou certificada a sua ausén-
cia;

4) Nao haver acgdo pendente perante jurisdigdo
do Estado requerido, nem ter sido proferi-
da neste ou em terceiro Estado uma deci-
sdo que reuna as condigdes necessarias
para ser reconhecida no territorio do mesmo
Estado requerido, quando se trate dos
mesmos sujeitos e sejam idénticos o pedi-
do ¢ a causa de pedir.

A verificacdo dos requisitos enumerados no pre-
sente artigo é feita, em Portugal, pelo tribunal dec
comarca e, em Franca, pelo tribunal de grande ins-
tancia, aos quais é requerida a execucdo da decisdo
judicial. '

ARTIGO 12-°

Documentos a produzir

A parte que na instancia invoca uma decisdo deve
apresentar perante a autoridade judicial competente
os seguintes documentos:

a) Copia da decisdo que preencha os necessarios
requisitos de autenticidade;

b) Certiddo da citagdo no processo a que a de-
cisdo respeita ou certiddo de qualquer ou-
tro acto que substitua a citagao;

c¢) Certiddo de que a decisdo ja ndo pode ser
objecto de recurso ordinario ou, em mateé-

ria de exercicio do poder paternal, de que
¢ executoria;

d) Sendo caso disso, certiddo da citacdo da
parte ausente na instdncia, emitida pela
secretaria do tribunal que proferiu a deci-
s3o.

Os documentos devem ser acompanhados de uma
traducdo certificada conforme por qualquer pessoa
juridicamente habilitada perante o Estado reque-
rente.

CAPITULO 11

Direito de guarda dos menores,
direito de visita e obrigagoes alimentares

SECCAO 1
Guarda de menores e direito de visita

ARTIGO 13.°

Convencgéao da Haia de 5 de Outubro de 1961

Nas matérias as quais se aplicam, as disposi¢des
da presente secgdo prevalecem sobre as da Conven-
cdo da Haia de 5 de Outubro de 1961 relativa a
competéncia das autoridades ¢ a lei aplicavel em
matéria de protecgdo de menores.

ARTIGO 14.°
Cooperagdo judicial especifica

Nos termos da presente secgdo, os dois Estados
garantem reciprocamente, na area do seu territério e
sob o controle das respectivas autoridades judiciais,
o livre exercicio do direito de guarda relativo a me-
nores, subordinado apenas aos interesses destes. Ga-
rantem igualmente o livre exercicio do direito de vi-
sita, designadamente no Estado da residéncia do
progenitor que nao exerce o poder paternal, garan-
tindo ainda a boa execucdo das decisdes judiciais
proferidas nestas matérias pelo outro Estado.

ARTIGO 15.°

Atfastamento ilicito do menor do detentor do exercicio
do poder paternal e sua nao entrega voluntaria

O afastamento de um menor do poder daquele a
guem incumbe a sua guarda e a ndo ecntrega volun-
taria do mesmo sdo considerados ilicitos:

@) Quando tenham ocorrido em violagao de de-
cisao relativa ao exercicio do poder pater-
nal, atribuido a uma pessoa ou a uma ins-
tituigdo, isolada ou conjuntamente, pela
ordem juridica do Estado no qual o me-
nor tinha residéncia habitual imediatamen-
te antes do seu afastamento ou da sua
nao entrega;

b) Quando o poder paternal tliver sido exercido
de maneira efectiva, isolada ou conjunta-
mente, até ao momento do afastamento
ou da nao entrega.
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O exercicio do poder paternal mencionado na ali-
nea a) do presente artigo pode resultar, designada-
mente, de uma atribuicdo ex lege, de uma decisiao
judicial ou de um acordo em vigor, segundo a or-
dem juridica do Estado da residéncia habitual do
menor.

ARTIGO 16.°

Atribuicdes das autoridades centrais

1 — As autoridades centrais dio seguimento aos
pedidos de esclarecimento que se dirigem mutuamen-
te e transmitem o resultado das respectivas diligén-
cias, nomeadamente no que se refere aos pedidos de
inquérito relativos a situacdo material e moral dos
menores ilicitamente afastados ou retidos.

2 — As autoridades centrais tém competéncia para
receber e encaminhar os pedidos de esclarecimento
que se dirigem mutuamente sobre o respectivo direi-
to interno no dominio da guarda de menores e do
direito de visita, certificando, se necessario, o teor
da suas disposi¢des legislativas e fornecendo quais-
quer informagdes (teis sobre o conteudo das deci-
sOes transmitidas.

3 — As autoridades centrais colaboram entre si na
investigacdo do paradeiro e na localizagio dos me-
nores ilicitamente afastados ou retidos.

4 — As autoridades centrais diligenciam no senti-
do de facilitar as partes uma solu¢do por acordo e
de assegurar que a entrega voluntaria dos menores
seja obtida por conciliacdo.

5 — As autoridades centrais tomam, a titulo pro-
visorio, designadamente nos casos de urgéncia, me-
didas de protec¢do ou de prevengido necessarias para
evitar novos perigos ao menor ou Novos prejuizos as
partes interessadas e promovem que sejam tomadas
decisdes judiciais tendentes a preservar o exercicio
do direito de guarda ou do direito de visita.

6 — Na falta de entrega voluntaria, as autoridades
centrais colaboram mutuamente para facilitar a exe-
cucdo das decisdes judiciais que dispdem sobre o di-
reito de guarda, fazendo intervir directamente, para
o efeito, as suas autoridades competentes.

7 — As autoridades centrais intervém, sempre que
possivel, para assegurar, no plano administrativo, a
entrega do menor sem dificuldade e sem perigo.

8 — As autoridades centrais tomam ou promovem
que sejam tomadas medidas adequadas a facilitar o
exercicio do direito de visita. Cooperam na fixagio
de um direito de visita, no territério do outro Esta-
do, a favor do progenitor que nio detém o exerci-
cio do poder paternal e na remogio de qualquer
dbstaculo juridico que a tal sv oponha. Cooperam
igualmente para que sejam respeitadas as condi¢des
impostas pelas autoridades respectivas para a fruico
e o livre exercicio do mesmo direito, bem como
para que sejam cumpridos os deveres das partes a ele
relativos, fazendo intervir, para o efeito, por inter-
médio do ministério piblico, as autoridades judiciais
competentes.

ARTIGO 17.0

Entrega voluntaria

A autoridade central do Estado em que o menor
se encontre ilicitamente afastado ou retizo toma as
medidas que considere apropriadas para assegurar a

entrega voluntaria do mesmo, promovendo, designa-
damente, por intermédio do ministério publico junto
dos tribunais, a audigio do autor do afastamento
ou da ndo entrega, intimando-o a cumprir as suas
obrigacdes.

ARTIGO 18.°

Accdo oficiosa

I — No caso de recusa da entrega voluntaria, as
autoridades centrais devem fazer intervir, com a bre-
vidade possivel, por intermédio do ministério pu-
blico junto dos respectivos tribunais, as autoridades
judiciais competentes, quer no sentido de tornar exe-
cutérias no Estado requerido as decisdes que o se-
jam no Estado requerente, quer no de estatuir sobre
o pedido de entrega judicial de que o menor seja
objecto.

2 — As partes interessadas podem, por si pro-
prias, dirigir-se as autoridades judiciais competentes.

3 — A execugdo das decisdes a que se refere o
presente artigo € solicitada ao tribunal da area judi-
cial em que se saiba ou se presuma que o menor
efectivamente se encontra.

ARTIGO 19.°

Providéncias cautelares

1 — O juiz do Estado para cujo territério o me-
nor foi ilicitamente afastado ou em que se encontra
retido deve ordenar, a titulo cautelar, o regresso
imediato do mesmo, salvo se aquele que afastou ou
reteve 0 menor provar qualquer das circunstancias
seguintes:

a) O decurso de um prazo superior a 1 ano a
partir do afastamento ou nio entrega do
menor, no momento da instauragdo da ac-
¢do perante a autoridade judicial do Esta-
do em que o mesmo menor se encontra:

b) O ndo exercicio, com caracter efectivo ou de
boa-fé, na altura da violagdo invocada, do
direito de guarda por parte daquele a
quem esse exercicio tinha sido atribuido;

¢) A possibilidade de a entrega do menor pér
gravemente em causa a sua saude ou segu-
ranca, em razdo da superveniéncia de
acontecimento excepcional posterior a atri-
buicdo da guarda.

2 — Na apreciagdo das circunstincias supramen-
cionadas, as autoridades judiciais do Estado requeri-
do tém oficiosamente em conta o direito substantivo
e as decisdes judiciais do Estado da residéncia do
menor, atendendo igualmente as informagdes forne-
cidas pela autoridade central do mesmo Estado rela-
tivamente ao teor das disposi¢des legislativas deste
sobre o direito de guarda, bem como as que respei-
tam & situa¢do social do menor.

3 — A decisao relativa ao direito de guarda nao é
afectada por uma decisdo sobre a entrega do menor.

4 — Quando o juiz do Estado para cujo territorio
o menor foi ilicitamente afastado ou em que se en-
contra retido é chamado a conhecer, simultaneamen-
te, de um pedido de alteragdo do exercicio do poder
paternal e de um pedido de entrega do menor, ema-
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nando este do titular do direito de guarda atribuido
pela ordem juridica do Estado da residéncia habi-
tual do menor, deve estatuir com prioridade sobre o
pedido de entrega nas condi¢des do presente artigo.

5 — Quando o juiz do Estado para cujo territério
o menor foi ilicitamente afastado ou em que se en-
contra retido for chamado a intervir decorrido o
prazo de 1 ano previsto na alinea a) do n.° 1 do
presente artigo, deve ordenar também a entrega do
menor, excepto se se provar que este esta integrado
no seu NOvVo meio.

ARTIGO 20.°

Alteragdo do exercicio do poder paternal

Quando o juiz do Estado para cujo territério o
menor foi ilicitamente afastado ou em que s€ en-
contra retido admita uma das excepgdes menciona-
das no n.°c I, alinea b) ou ¢), do artigo anterior,
pode estatuir sobre o exercicio do poder paternal
decorrido o prazo de 1 ano sobre o afastamento ou
a ndo entrega do menor, desde que se prove que es-
te esta integrado no seu Novo meio.

ARTIGO 21.°

Direito de visita

1 — Os pedidos que tiverem por objecto a fixagao
ou a protecgdo de exercicio efectivo de um direito
de visita a favor do progenitor que ndo detém o
exercicio do poder paternal podem ser dirigidos as
autoridades centrais nos termos de um pedido que
tenha por objecto a entrega do menor.

2 — As autoridades centrais estdo vinculadas aos
deveres de cooperagio mencionados no artigo 16.°
com vista a assegurar o exercicio pacifico do direito
de visita e o cumprimento de quaisquer condi¢des as
quais esteja sujeito o exercicio deste direito e a re-
mover, na medida do possivel, os obstaculos que se
lhe possam opor.

3 — As autoridades centrais podem fazer intervir,
por intermédio do ministério publico junto do tribu-
nal competente, as respectivas autoridades judiciais a
fim de fixar ou de salvaguardar o direito de visita e
estabelecer as condicdes as quais possa ser submeti-
do o exercicio deste direito.

4 — O progenitor que nao detém o exercicio do
poder paternal e que se enconire na impossibilidade
de permanecer no Estado da residéncia habitual do
menor pode, designadamente, requerer, por intermé-
dio das autoridades centrais, ao juiz da residéncia
habitual do mesmo menor uma alteracdo do regime
do direito de visita, por forma a compatibiliza-lo
com a modificacdo de circunstancias. Antes de deci-
dir, a autoridade judicial requerida pode pedir a au-
toridade judicial do Estado da residéncia do reque-
rente, por intermédio das autoridades centrais, se
proceda a inquérito com vista a obter qualquer in-
formacgao atil.

5 No termo de cada periodo fixado para o
exercicio do direito de visita as autoridades centrais
fazem intervir, sempre que necessario, as respectivas
autoridades judiciais competentes para estatuir sobre
a entrega imediata do menor.

ARTIGO 22.°

Informagdo e atribui¢bes dos funcionarios consulares

1 — Quando os progenitores sejam um de nacio-
nalidade portuguesa e outro de nacionalidade france-
sa, as decisdes judiciais relativas ao exercicio do po-
der paternal proferidas pelos tribunais de um dos
dois Estados sdo transmitidas, a titulo de informa-
¢do e por intermédio do ministério publico, aos fun-
cionarios consulares do Estado de que ¢é nacional o
outro progenitor, a requerimento do progenitor a
quem o menor foi confiado.

2 — Sempre que os funcionarios consulares de
qualquer dos dois Estados emitam um passaporte ou
outro titulo de viagem relativo a um menor cujos
progenitores sejam um de nacionalidade portuguesa
e outro de nacionalidade francesa, devem certificar-
-se de que o progenitor a quem o menor foi confia-
do ao abrigo do direito do Estado da residéncia deu
o seu consentimento a deslocagdo do mesmo menor.

SECCAO 11
Obrigacdes alimentares

ARTIGO 23.°
Accao oficiosa

1 — Sem prejuizo das fungdes atribuidas pela
Convencao de Nova lorque de 20 de Junho de 1956
relativa a cobranca de alimentos no estrangeiro, as
autoridades expedidoras e as entidades intermedia-
rias, as autoridades centrais podem fazer intervir,
com a brevidade possivel, por intermédio do minis-
tério publico junto do tribunal competente, as res-
pectivas autoridades judiciais, quer com 0 objectivo
de estatuir directamente sobre um pedido de alimen-
tos, quer para tornar executérias as decisdes relati-
vas as obrigacdes alimentares, designadamente no
quadro da Conven¢do da Haia de 2 de Outubro de
1973.

2 _ As autoridades centrais transmitem, em con-
formidade com as disposi¢des do seu direito interno,
os pedidos que visem a execugdo forgada das deci-
sdes ja revestidas de forga executoria, fazendo inter-
vir, para o efeito, as respectivas autoridades compe-
tentes.

CAPITULO 1V
DisposigOes gerais

ARTIGO 24.°

Actos de registo civil

1 — Nos termos da presente Convencao, 0s dois
Estados remetem um ao outro, a pedido de qual-
quer deles e gratuitamente, copias ou extractos de
qualquer acto de registo civil relativo a menores.

2 — Aquela remessa efectua-se por via diplomati-
ca ou consular. Todavia, os nacionais de qualquer
dos Estados podem dirigir-se directamente a autori-
dade competente do outro Estado.
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ARTIGO 25.°

Dispensa de legalizagdo e de apostila

1 — Os documentos publicos lavrados em qual-
quer dos dois Estados, designadamente:

Os documentos que emanam de uma autoridade
publica ou de funcionirio de um tribunal,
compreendendo 0s que emanam do ministério
publico ou das secretarias judiciais;

Os documentos administrativos;

Os documentos notariais;

Os documentos privados aos quais tenha sido
aposta uma meng¢do oficial, designadamente
um numero de registo, um visto para data
certa, um visto de conformidade, uma certifi-
cacdo ou uma autentica¢do de assinatura;

estdo dispensados de legalizagdo, de apostila e de
qualquer formalidade analoga, quando devam fazer
fé no territério do outro Estado.

2 — Estes documentos e demais pecas processuais
devem, no entanto, ser lavrados de modo a de-
monstrar a sua autenticidade, designadamente terem
aposto o selo oficial da autoridade competente para
os emitir. Em caso de duvida sobre a autenticidade
de um documento, podem ser dirigidos pedidos de
informacdo por intermédio das autoridades centrais.

CAPITULO V
Disposi¢des finais

ARTIGO 26.°
Aplicagao

As dificuldades que se lavantem na aplica¢do da
presente Convengdo sdo resolvidas por via diploma-
tica.

ARTIGO 27.°

Notificagao

Cada um dos dois Estados notificard o outro de
terem sido cumpridas as formalidades constitucionais
respectivas para a entrada em vigor da presente
Convengdo, que ocorrerd no primeiro dia do segun-
do més apds a data da recepg¢dao da ultima destas
notiftcagdes.

ARTIGO 28.°
Duragéao

A presente Convengdo ¢ valida por tempo indeter-
minado, podendo ser denunciada a todo 0 momento
por qualquer dos dois Estados. A denuncia produzi-
ra efeitos 6 meses ap6s a data da recepgdo da sua
respectiva notificagdo pelo outro Estado.

Em fé do que os representantes dos dois Gover-
nos, devidamente credenciados, assinaram e selaram
a presente Convengao.

Feita em Lisboa, Palacio das Necessidades, aos
20 dias do més de Julho de 1983, em dois exempla-

res, um em lingua portuguesa e outro em lingua
francesa, fazendo os dois textos igualmente fé.

Pelo Governo da Repiblica Portuguesa:
Maria Manuela Aguiar.

Pelo Governo da Republica Francesa:
Georgina Dufloix.

CONVENTION DE COOPERATION JUDICIAIRE ENTRE LE GOU-
VERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LE GOU-
VERNEMENT DE LA REPUBLIQUE FRANGAISE RELATIVE A
LA PROTECTION DES MINEURS. '

Le Gouvernement de la République Portugaise et
le Gouvernement de la République Francaise:

Constatant I'importance des relations personnel-
les et familiales entre leurs ressortissants;

Désireux de développer leurs relations de coopé-
ration judiciaire pour mieux assurer I’autorité
des décisions prises dans le domaine du droit
des personnes et de la famille dans le cadre,
notamment, de la Convention de La Haye du
5 octobre 1961 sur la compétence des autori-
tés et la loi applicable en matiére de protec-
tion des mineurs;

Désireux également d’assurer une meilleure
protection des mineurs en facilitant le réta-
blissement de la garde des enfants déplacés
ou retenus de fagon illicite, et des créanciers
d’aliments;

ont decidé de conclure une convention a cet effet et
sont convenus des dispositions suivantes:

CHAPITRE 1
Coopération judiciaire

ARTICLE t¢*

Object de la coopération

Aux fins de la présente Convention, les autorités
judiciaires et administratives des deux FEtats s’enga-
gent A s’accorder une entraide judiciaire mutuelle et
a développer leur concertation dans le domaine de
la protection de la personne et des biens des mi-
neurs.

ARTICLE 2

Autorités centrales

1 — Les Ministéres de la Justice des deux Etats,
représentés, en France, par la Direction des Affaires
Civiles et du Sceau et, au Portugal, par la Direction
Générale des Services Tutélaires de Mineurs, sont
désignés comme autorités centrales chargées de satis-
faire aux obligations de la présente Convention.

2 — Les' Ministéres de la Justice coopérent entre
eux et interviennent pour promouvoir une collabora-
tion entre les autorités compétentes de leurs Ftats
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respectifs. A cet effet, ils communiquent directement
entre eux et saisissent, le cas échéant, leurs autorités
administratives ou judiciaires compétentes. L’inter-
vention des Ministéres de la Justice est gratuite.

ARTICLE 3

Commission mixte

1 — Il est créé une commission mixte consultative
composée de représentants des ministéres chargés des
affaires étrangéres et ceux de la justice de chacun
des deux Etats et, en ce qui concerne le Portugal,
de représentants de la Secrétairerie d’Etat a I’Emi-
gratlon et Communautés Portugalses Cette commis-
sion est chargée de promouvoir ’application de la
présente Convention, d’en faciliter Papplication, de
proposer toute modification qu’elle jugera opportunc
pour améliorer son efficacité et d’aider au reglement
des problémes les plus difficiles qui seront soumis
aux autorités centrales.

2 — Cette commission se réunira alternativement
et périodiquement en France et au Portugal, a I'ini-
tiative de 'un ou de "autre Etat.

ARTICLE 4

Atributions générales des autorités centrales

Les autorités centrales sont chargées de recevoir et
de donner suite aux demandes qu’elles s’adressent
mutuellement dans le cadre de la présente Conven-
tion, sans préjudice des fonctions dévolues a d’au-
tres autorités par les dispositions de conventions
existantes. Ces autorités, notamment:

1) Donnent suite aux demandes qu’elles s’adres-
sent mutuellement tendant a la délivrance,
dans un intérét administratif, de copies de
documents publics, de décisions judiciaires
ou d’actes de I’état civil;

2) Peuvent s'adresser des demandes de renseig-
nements ou d’enquéte dans le cadre des
procédures civiles et administratives dont
leurs autorités judiciaires sont saisies, no-
tamment de celles concernant la situation
des enfants déplacés irrégulierement d’un
Etat dans l’autre en vue d’une adoption;

3) Se communiquent, sur leur demande, des in-
formations sur leur droit en vigueur ou
sur leur organisation judiciaire, et, d’une
maniére générale, facilitent les échanges au
plan judiciaire;

4) Se tiennent mutuecllement informées du fonc-
tionnement de la présente Convention.

ARTICLE §

Langue

Les autorités centrales utilisent leur langue natio-
nale pour communiquer entre elles. Elles se trans-
mettent, le cas échéant, les demandes de traduction
de piéces émanant des autorités judiciaires de I’Etat
requis.

CHAPITRE 11

Compétence des autorités et loi applicable
en matiére de protection de mineurs

ARTICLE 6

Champ d’application

La présente Convention s’applique a toutes les
instances de caractére international qui relévent de la
compétence des juridictions civiles et mettent en cau-
se la protection de la personne ou des biens des mi-
neurs ressortissants de ’un des deux Etats.

ARTICLE 7

Compétence et loi applicable

1 — Les tribunaux de I’Etat de la résidence habi-
tuelle du mineur sont compétents pour statuer dans
les instances qui relévent de la compétence des juri-
dictions civiles et mettent en cause la protection de
la personne ou des biens du mineur.

Lorsque les autorités de I’Etat de la résidence ha-
bituelle du mineur sont saisies et exercent leur com-
pétence en vertu de P’alinéa précédent, les autorités
de lautre Etat, méme si elles sont déja saisies, ne
font pas usage a I’égard de ce mineur de la faculté
qui leur est ouverte par Dalinéa premier de I'arti-
cle 4 de la Convention de La Haye du 5 octobre
1961.

2 — Ces tribunaux appliquent leur loi interne,
sauf lorsqu’il existe un rapport d’autorité résultant
de plein droit de la loi interne de I’Etat dont le mi-
neur est ressortissant.

ARTICLE 8

Cas de double nationalité

Lorsque le mineur posséde concurrement la natio-
nalité francaise au regard de la loi frangaise et por-
tugaise au regard de la loi portugaise, les autorités
judiciaires appliquent la loi de I’ Etat ou le mineur a
sa résidence habituelle et dont il est ressortissant.

ARTICLE 9

Information sur le droit national

Les autorités centrales s’adressent mutuellement les
demandes formulées par leurs autorités judiciaires,
concernant DPexistence ou I’absence d’un rapport
d’autorité résultant de plein droit de la loi interne
dont le mineur est ressortissant, et y donnent suite.
Elles établissent des attestations sur la teneur de leur
loi.

ARTICLE 10
Collaboration des autorités judiciaires

Dans le cadre de I’application de la Convention
de La Haye du 5 octobre 1961, les autorites judi-
ciaires des deux Etats collaborent pour I’application
de la loi de P’autre Etat et accomplissent les actes
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prévus par cette loi, notamment les habilitations et
les autorisations qui ne sont pas incompatibles avec
leurs attributions.

ARTICLE 11

Conditions de ia mise a exécution

Les décisions judiciaires relatives & la protection
des mineurs qui, par application de la Convention
de La Haye du' S octobre 1961, sont rendues dans
I’'un des deux Etats et reconnues dans l’autre sont

mises & exécution dans ce dernier Etat si elles satis-
font aux conditions suivantes:

1) La décision, d’aprés la loi de I'Etat ou elle a
été rendue, ne peut plus faire I’objet d’un
recours ordinaire et est exécutoire; toute-
fois, en matiére de droit de garde des en-
fants et de droit de visite, la décision est
mise a exécution dés qu’elle est exécutoire;

2) L’exécution de la décision n’est pas contraire
4 ordre public de I’Etat requis;

3) Les parties onte été réguliérement citées, re-
présentées ou déclarées défaillantes;

4) Un litige entre les mémes parties, fondé sur
les mémes faits et ayant le méme objet,
n’est pas pendant devant une juridiction
de I’Etat requis, premiére saisie; n’a pas
donné lieu a une décision rendue par une
juridiction de I’Etat requis, réunissant les
conditions nécessaires pour étre reconnue;
n’a pas donné lieu a une décision rendue
dans un Etat tiers réunissant les conditions
nécessaires a sa reconnaissance sur le terri-
toire de I’Etat requis.

La vérification des conditions indiquées au présent
article est faite, en France, par le tribunal de grande
instance et, au Portugal, par le tribunal régional de
premiére instance, «comarca», qui re¢oit la demande
tendant a rendre exécutoire la décision judiciaire.

ARTICLE 12

Documents a produire

La partic & l’instance qui se prévaut d’une déci-
sion doit produire a ’appui de sa demande devant
Pautorité judiciaire compétente:

a) Une expédition de la décision réunissant les
conditions nécessaires 4 son authenticité;

b) L’original de P’exploit de signification de la
décision ou de tout autre acte qui tient

. lieu de signication;

¢) Un certificat du greffier constatant que la
décision ne peut plus faire 'object d’un
recours ordinaire ou, en matiére de droit
de garde et de droit de visite, est exé-
cutoire;

d) Le cas échéant, une copie de la citation de
la partie qui a fait défaut a Iinstance,
copie certifiée conforme par le greffier de la
juridiction qui a rendu la décision.

Les documents doivent étr¢ accompagnés d’une
traduction certifiée conforme par toute personne ju-
ridiquement habilitée de I’Etat requérant.

CHAPITRE 111

Droit de garde des enfants, droit de visite
et obligations alimentaires

SECCAO 1

Garde des enfants et droit de visite

ARTICLE 13
Convention de La Haye du 5 octobre 1961

Dans les matiéres auxquelles elles s’appliquent, les
dispositons de la présente section prévalent sur celles
de la Convention de La Haye du 5 octobre 1961
concernant la compétence des autorités et la loi ap-
plicable en matiére de protection des mineurs.

ARTICLE 14
Coopération judiciaire spécifique

Aux fins de la présente section, les deux Etats se
garantissent réciproquement, sur leur territoire et
sous le contrdle de leurs autorités judiciaires, le libre
exercice du droit de garde sur I’enfant mineur sous
la seule condition de !'intérét de I’enfant. Ils se ga-
rantissent également le libre exercice du droit de vi-
site notamment dans I’Etat de la résidence du parent
qui n’a pas la garde. Ils se garantissent mutuelle-
ment, enfin, la bonne exécution des décisions de
justice rendues par I’autre Etat dans ces domaines.

ARTICLE 15

Déplacement et non-retour d'un enfant

Le déplacement ou le non-retour d’un enfant est
considéré comme illicite:

a) Lorsqu’il a lieu en violation d’un droit de
garde attribué a une personne ou & une ins-
titution, seul ou conjointement, par le droit
de I’Etat dans lequel D’enfant avait sa
résidence habituelle immédiatement avant
son déplacement ou son non-retour; et

b) Que ce droit était exercé de fagon effective,
seul ou conjointement, au moment du
déplacement ou du non-retour.

Le droit de garde visé au paragraphe g) du pré-
sent article peut notamment résulter d’une attribu-
tion de plein droit, d’une décision judigiaire ou d’un
accord en vigueur selon le droit de I’Etat ou réside
habituellement cet enfant.

ARTICLE 16

Role des autorités centrales

1 — Les autorités centrales donnent suite aux de-
mandes qu’elles s’adressent mutuellement et s’infor-
ment du résultat de leurs démarches. Elles satisfont
notamment aux demandes de renseignements concer-
nant la situation matérielle et morale des enfants
déplacés ou retenus illicitement.
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2 — Les autorités centrales sont compétentes pour
recevoir et donner suite aux demandes d’éclaircisse-
ments qu’elles s’adressent mutuellement sur leur
droit interne dans le domaine de la garde des en-
fants et du droit de visite. Elles établissent, le cas
échéant, des attestations sur la teneur de leurs dis-
positions législatives et se fournissent tous renseigne-
ments utiles sur le caractére des décisions qu’elles se
transmettent.

3 — Les autorités centrales se prétent mutuelle-
ment leur concours pour la recherche sur leur terri-
toire et la localisation des enfants déplacés ou rete-
nus illicitemente.

4 — Les autorités centrales prennent ou font
prendre toute mesure propre a faciliter une solution
amiable et a assurer la remise volontaire de ces en-
fants par voie de conciliation.

5 — Les autorités centrales font prendre, a titre
conservatoire, notamment dans les cas d’urgence,
toute mesure de protection ou de prévention néces-
saire pour éviter de nouveaux dangers pour ’enfant
ou de nouveaux préjudices pour les parties concer-
nées, ainsi que toute garantie judiciaire pour préser-
ver ’exercice du droit de garde ou du droit de vi-
site. R

6 — A défaut de remise volontaire, les autorités
centrales se prétent mutuellement leur concours pour
faciliter I’exécution des décisions de justice relatives
aux droits de garde. Elles saisissent directement, a
cet effet, leurs autorités compétentes.

7 — Les autorités centrales interviennent, le cas
échéant, pour assurer au plan administratif le re-
tour, sans difficulté et sans danger, de I’enfant.

8 — Les autorités centrales prennent ou font
prendre des mesures propres a faciliter 'exercice du
droit de visite. Elles coopérent pour que soit organi-
sé un droit de visite dans 'autre Etat au profit de
celui des parents qui n’a pas la garde et pour que
soit levé tout obstacle juridique de nature a s’y op-
poser. Elles coopérent, également, pour que soient
respectées les conditions posées par leurs autorités
respectives pour la mise en oeuvre et le libre exerci-
ce de ce droit, ainsi que les engagements pris par les
parties a son sujet. A cet effet, elles saisissent par
la voie du ministére public leurs autorités judiciaires
compétentes.

ARTICLE 17

Remise volontaire

L’autorité centrale de I’Etat ou se trouve I’enfant
déplacé ou retenu illicitement prend les mesures
qu’elle estime appropriées pour assurer sa remise vo-
lontaire. Elle fait notamment entendre l'auteur du
déplacement ou du non-retour par ’intermédiaire du
ministére public prés les tribunaux et le fait mettre

N

en demeure d’avoir a satisfaire a ses obligations.

ARTICLE 18

Droit d’action d’office

1 — En cas de refus de remise volontaire, les au-
torités centrales doivent saisir, dans les meilleurs dé-
lais, par la voie du ministére public institué pres les
tribunaux, leurs autorités judiciaires compétentes,
soit pour rendre exécutoires dans ’Etat requis les
decisions exécutoires dans I’Etat requérant, soit pour

faire statuer sur la demande de remise dont I’enfant
fait ’objet.

2 — Les autorités judiciaires peuvent également
étre saisies directement par la partie intéressée.

3 — L’exécution des décisions est demandée au
tribunal dans le ressort duquel se trouve ou est pré-
sumé se trouver le mineur.

ARTICLE 19

Procédure conservatoire de remise en état

1 — Le juge de I’Etat ou I’enfant a été déplacé
ou retenu illicitement doit ordonner, a titre conser-
vatoire, le retour immédiat de I’enfant, & moins que
la personne qui a déplacé ou retenu ’enfant n’éta-
blisse:

a) Qu’une période de plus d’un an s’est écoulée
a partir du déplacement ou du non-retour
au moment de l’introduction de la deman-
de devant l'autorité judiciaire de I’Etat ou
se trouve ’enfant; ou

b) Qu’a P’époque de la violation invoquée la
personne a qui la garde avait été confiée
avant le déplacement n’exergait pas effecti-
vement ou de bonne foi le droit de garde
sur I’enfant; ou

¢) Que la remise de ’enfant serait de nature a
mettre gravement en cause sa santé ou sa
sécurité en raison de la survenance d’un
événement exceptionnel depuis I’attribution
de la garde.

2 — Dans [’appréciation des circonstances visées
ci-dessus, les autorités judiciaires de I’Etat requis
tiennent compte directement du droit et des déci-
sions judiciaires de I’Etat de la résidence habituelle
de P’enfant. Elles prennent en considération les in-
formations fournies par 1’autorité centrale de I’Etat
de la résidence habituelle de Penfant sur la teneur
des dispositions législatives concernant le droit de
garde dans cet Etat, ainsi que celles concernant la
situation sociale de ’enfant.

3 — Une décision sur le retour de I’enfant n’af-
fecte pas le fond du droit de garde.

4 — Lorsque le juge de P’Etat ou l’enfant a été
déplacé ou retenu est sais, a la fois, d’une demande
de modification de DPattribution du droit de garde et
d’une demande de remise de I’enfant émanant du ti-
tulaire d’un doit de garde attribué par le droit de
I’Etat de la résidence habituelle de I’enfant, il doit
statuer en priorité sur la demande de remise de l'en-
fant aux conditions du présent article.

5 — Au cas ou le juge de I’Etat ou I’enfant a été
déplacé ou retenu illicitement a été saisi aprés ’expi-
ration de la période d’un an prévue au paragra-
phe @) de P’alinéa 1 du présent article, il doit aussi
ordonner le retour de I’enfant, & moins qu’il ne soit
établi que D’enfant s’est intégré dans son nouveau
milieu.

ARTICLE 20

Modification du droit de garde

Lorsque le juge de I’Etat ou P’enfant a été déplacé
ou retenu illicitement a admis I'une des exceptions
visées en 1, b), ou 1, ¢), de Iarticle précédent, il
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peut statuer sur le fond du droit de garde a I’expi-
ration de la période d’un an depuis le déplacement
ou le non-retour de I’enfant et s’il est établi que
’enfant s’est intégré dans son nouveau milieu.

ARTICLE 21

Droit de visite

1 — Les demandes visant 1’organisation ou la pro-
tection de 1’exercice effectif d’un droit de visite au
profit de celui des parents qui n’a pas la garde sont
adressées aux autorités centrales selon les mémes
modalités qu’une demande visant au retour de P’en-
fant.

2 — Les autorités centrales sont liées par les obli-
gations de coopération visées a I’article 16 pour
assurer l’exercice paisible du droit de visite et Pac-
complissement de toutes conditions a laquelle I’exer-
cice de ce droit serait soumis et pour que soient le-
vés, dans toute la mesure du possible, les obstacles
de nature a s’y opposer.

3 — Par la voie du ministére public prés les tribu-
naux, les autorités centrales peuvent saisir leurs au-
torités judiciaires compétentes, en vue d’organiser ou
de protéger le droit de visite et de fixer les condi-
tions auxquelles [’exercice de ce droit pourrait étre
soumis.

4 — Notamment, le parent qui n’a pas la garde et
qui se trouve dans I'impossibilité de demeurer dans
I’Etat de résidence habituelle de Penfant pourra de-
mander, par la voie des autorités centrales, au juge
de la résidence habituelle de cet enfant, une modifi-
cation du droit de visite pour tenir compte de cette
situation. Avant de statuer, autorité judiciaire re-
quise pourra demander a l'autorité judiciaire de
I’Etat de la résidence du requérant, par la voie des
autorités centrales, tout élément d’information utile
par voie d’enquéte.

5— A I’expiration du droit de visite, les autorités
centrales saisissent, également, le cas échéant, leurs
autorités judiciaires compétentes pour faire statuer
sur la remise immédiate de I’enfant.

ARTICLE 22

Information et role des fonctionnaires consulaires

1 — A la demande du parent qui a la garde de
Penfant, les décisions judiciaires sur I’attribution du
droit de garde rendues par les tribunaux de I'un des
deux Etats, alors que les parents sont 'un frangais,
I’autre portugais, sont, a titre d’information et par
la voie du ministére public, portées a la connaissan-
ce des fonctionnaires consulaires de I’Etat dont le
parent qui n’a pas la garde est ressortissant.

2 — Les fonctionnaires consulaires de chacun des
deux Etats, lorsqu’ils délivrent un passeport ou au-
tre titre de voyage concernant un enfant dont les
parents sont I'un frangais, I’autre portugais, doivent
s’assurer de ce que le parent qui a la garde en vertu
du droit de I’Etat de résidence a donné son consen-
tement au déplacement de P’enfant.

SECTION 11
Obligations alimentaires

ARTICLE 23

Droit d’action d’office

1 — Sans préjudice des fonctions dévolues aux au-
torités expéditrices et aux institutions intermédiaires
par la Convention de New York du 20 juin 1956
sur le recouvrement des aliments & I’étranger, les au-
torités centrales peuvent saisir, dans les meillleurs
délais, par la voie du ministére public institué prés
les tribunaux civils, leurs autorités judiciaires compé-
tentes, soit pour faire statuer directement sur une
demande de pension alimentaire, soit pour rendre
exécutoires les décisions relatives aux obligations ali-
mentaires dans le cadre notamment de la Conven-
tion de La Haye du 2 octobre 1973.

2 — Les autorités centrales donnent suite, confor-
mément aux dispositions de leur droit interne, aux
demandes visant a D’exécution forcée des décisions
déja rendues exécutoires et saisissent, a cet effet,
leurs autorités compétentes.

CHAPITRE IV
Dispositions générales

ARTICLE 24

Actes de l'etat civil

I — Aux termes de la présente Convention, les
deux Etats se communiquent, & leur demande et
sans frais, des expéditions ou des extraits de tout
acte d’état civil concernant les mineurs.

2 — Cette transmission s’effectue par la voie di-
plomatique ou consulaire. Toutefois, les nationaux
de I'un des Etats peuvent s’adresser directement a
Pautorité compétente de I’autre Etat.

ARTICLE 25

Dispense de légalisation et d’apostille

1 — Les actes publics établis dans 'un des deux
Etats, notamment:

Les documents qui émanent d’une autorité ou
d’un fonctionnaire relevant d’une juridiction
de PEtat, y compris ceux qui émanent du mi-
nistére public, d’un greffier ou d’un huissier
de justice;

Les documents administratifs;

Les actes notariés;

Ainsi que les actes sous seing privé sur lesquels
est apposée une mention officielle, telle
qu’une mention d’enregistrement, un visa
pour date certaine, un visa de conformité,
une certification ou une authentification de
signature;

sont dispensés de légalisation, d’apostille et de toute
formalité analogue lorsqu’ils doivent %tre produits
sur le territoire de ’autre Etat.
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2 — Toutefois, ces documents et ces pieces doi-
vent étre établis de fagon a faire apparaitre leur au-
thenticité, notamment étre revétus du sceau officiel
de l'autorité ayant qualité pour les délivrer. En cas
de doute sur !'authenticit¢é d'un document, une de-
mande de renseignements peut étre adressée par la
voie des autorités centrales.

CHAPITRE V
Dispositons finales

ARTICLE 26

Application

Les difficultés qui s’éléveraient a I'occasion de
I'application de la présente Convention seront ré-
glées par la voie diplomatique.

ARTICLE 27

Notification

Chacun des deux Etats notifiera a l'autre l'ac-
complissement des procédures requises par sa cons-
titution pour Ientrée en vigueur de la présente
Convention, qui prendra effet le premier jour du
deuxieme mois suivant la date de la réception de la
derniére de ces notifications.

ARTICLE 28

Durée

La présente Convention est conclue pour une du-
rée illimitée. Chacun des deux Etats pourra a tout
moment la dénoncer et cette dénonciation prendra
effet six mois aprés la date de la réception de sa
notification par I'autre Etat.

En foi de quoi les représentants des deux Gouver-
nements, diment autorisés a cet effet, ont signé la
présente Convention et y ont apposé leur sceau.

Fait 4 Lisbonne le vingtiéme jour du mois de juil-
let de 1983, en double exemplaire en langue portu-
gaise et fancaise, les deux textes faisant également
foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:

Maria Manuela Aguiar.

Pour le Gouvernement de la République Fran-
caise:

Georgina Dufoix.

O Presidente da Assembleia da Republica, Manuel
Alfredo Tito de Morais.



